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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA 
PENA PELO ESTUDO. INVIABILIDADE. INSTITUIÇÕES QUE 
NÃO POSSUEM CONVÊNIO OU AUTORIZAÇÃO PARA 
PROMOVER CURSO À DISTÂNCIA NO SISTEMA PRISIONAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Cinge-se a controvérsia em verificar se o curso realizado pelo 
sentenciado em cumprimento de pena, promovido por instituição 
que não possua convênio ou autorização junto ao sistema 
prisional, é válido para fins de remição de pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Consoante entendimento pacificado nesta Corte, "a remição 
de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na 
modalidade capacitação profissional à distância deve atender os 
requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, 
dentre os quais (1) demonstração de que a instituição de ensino 
que ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com 
o poder público para esse fim; (2) demonstração da integração 
do curso à distância realizado ao projeto político-pedagógico 
(PPP) da unidade ou do sistema prisional; (3) indicação da carga 
horária a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) registro 
de participação da pessoa privada de liberdade nas atividades 
realizadas" (AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 1/3/2024).
4. Na espécie, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, 
as instituições que ministraram os cursos não possuem convênio 
com o Poder Público ou autorização para promover curso à 
distância no sistema prisional, o que inviabiliza o deferimento da 
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remição de pena.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA 
PENA PELO ESTUDO. INVIABILIDADE. INSTITUIÇÕES QUE 
NÃO POSSUEM CONVÊNIO OU AUTORIZAÇÃO PARA 
PROMOVER CURSO À DISTÂNCIA NO SISTEMA PRISIONAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Cinge-se a controvérsia em verificar se o curso realizado pelo 
sentenciado em cumprimento de pena, promovido por instituição 
que não possua convênio ou autorização junto ao sistema 
prisional, é válido para fins de remição de pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Consoante entendimento pacificado nesta Corte, "a remição 
de pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na 
modalidade capacitação profissional à distância deve atender os 
requisitos previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, 
dentre os quais (1) demonstração de que a instituição de ensino 
que ministra o curso à distância é autorizada ou conveniada com 
o poder público para esse fim; (2) demonstração da integração 
do curso à distância realizado ao projeto político-pedagógico 
(PPP) da unidade ou do sistema prisional; (3) indicação da carga 
horária a ser ministrada e do conteúdo programático; (4) registro 
de participação da pessoa privada de liberdade nas atividades 
realizadas" (AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 1/3/2024).
4. Na espécie, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, 
as instituições que ministraram os cursos não possuem convênio 
com o Poder Público ou autorização para promover curso à 
distância no sistema prisional, o que inviabiliza o deferimento da 
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remição de pena.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 33):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - Remição de pena - Estudo à 
distância - Indeferimento - Recurso defensivo - Ausência de 
supervisão, pela autoridade administrativa, do tempo efetivamente 
dedicado aos estudos - Inobservância dos requisitos do art. 126 da 
LEP - Agravo desprovido.

 

Aponta o recorrente violação do art. 126, §§ 1º e 2º, da Lei de Execução 
Penal, afirmando, em suma, que "participou de curso por metodologia a distância 
conforme certificado de participação do curso INTRODUÇÃO AO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, na unidade onde se encontra, realizado no período de 
01/06/2021 a 10/08/2021, com carga horária total de 230 horas, conforme certificado" 
(e-STJ, fl. 45). Logo, entende fazer jus à remição de sua pena no total de 19 dias, 
requerendo, ao final, o provimento do recurso nesse sentido.

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF pelo provimento 
recursal.

É o relatório.

VOTO

Acerca da pretensão aqui trazida, assim se posicionou o Tribunal local 
(e-STJ, fls. 34-35):

[...] Com efeito, o curso realizado pelo reeducando não preenche os 
requisitos do artigo 126, § 2º, da LEP, tampouco a instituição na qual o 
curso foi realizado é autorizada ou conveniada ao poder público para 
ministrar cursos em estabelecimento prisional.

Portanto, não há observância do disposto no artigo 1º, inciso I, da 
Recomendação nº 44/2013, editada pelo Conselho Nacional de 
Justiça:

[...]

Ademais, impende salientar que a remição de pena pelo estudo 
demanda um controle mínimo de sua realização, com intuito de evitar 
fraudes e inadvertida concessão do benefício.

Verifica-se, assim, escorreita o r. decisum que indeferiu a remição pelo 
estudo, vez que realizado em instituição não conveniada ao poder 
público com tal finalidade e, ainda, por não ter sido possível o 
controle pela autoridade prisional.[...]
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O entendimento acima encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, não havendo falar-se em contrariedade ao dispositivo 
indicado. A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DE PENA. ENSINO À DISTÂNCIA. ENTIDADE 
EDUCACIONAL. NECESSIDADE DE CREDENCIAMENTO JUNTO 
AO "SISTEC" DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CONVÊNIO COM A 
UNIDADE PRISIONAL. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 126, § 2º, da Lei de Execução Penal e da 
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de Justiça 
(publicada no DJe/CNJ n. 120/2021, de 11/05/2021), a remição de 
pena em virtude de estudo realizado pelo apenado na modalidade 
capacitação profissional à distância deve atender os requisitos 
previstos nos arts. 2º e 4º da mencionada resolução, dentre os quais 
(1) demonstração de que a instituição de ensino que ministra o curso à 
distância é autorizada ou conveniada com o poder público para esse 
fim; (2) demonstração da integração do curso à distância realizado ao 
projeto político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional; 
(3) indicação da carga horária a ser ministrada e do conteúdo 
programático; (4) registro de participação da pessoa privada de 
liberdade nas atividades realizadas.

2. No caso, extrai-se do acórdão recorrido que a entidade educacional 
denominada Centro de Educação Profissional - Escola CENED não 
está cadastrada junto à unidade prisional, tampouco está devidamente 
autorizada ou conveniada com o Poder Público para tal fim. Não há, 
outrossim, evidência de que a entidade, emissora do certificado do 
curso, seja credenciada junto ao Sistema Nacional de Informações da 
Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC) do Ministério da 
Educação para ofertar os cursos realizados pelo agravante, não sendo 
possível aferir se a certificação possui respaldo das autoridades 
educacionais competentes, na forma do art. 129 da LEP.

3. Não se olvida da orientação jurisprudencial de que o apenado não 
pode ser prejudicado pela inércia do Estado na fiscalização, no caso, 
contudo, não se cuida de falha na fiscalização, o que se verifica, na 
verdade, é a efetiva ausência de prévio cadastramento da entidade de 
ensino com a unidade prisional e o poder público para a finalidade 
pretendida, conforme expressamente consignado pelo Juízo das 
Execuções Penais.

4. Em situações análogas esta Corte Superior já se posicionou pela 
impossibilidade de remição de pena em virtude de conclusão de curso 
à distância oferecido por entidade não credenciada. Precedentes: 
REsp n. 2.082.457, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 04/12/2023; 
REsp n. 2.053.661, Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/11/2023; 
REsp n. 2.062.003, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/10/2023; 
e REsp n. 1.965.900, Ministro Messod Azulay Neto, DJe de 
01/08/2023.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 2.105.666/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00036400520218260154  00039767920198260509  00142706920198260032  
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PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS GUEDES DA SILVA 
ADVOGADO : LUCIANE DE FÁTIMA SILVERIO PEREIRA  - SP253114
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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